
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR THIAGO MEDINA

Emenda  ao  Projeto  de  Lei  do  Executivo  nº 
08/2026 - Prefeito do Recife - Dispõe sobre as 
diretrizes para elaboração e execução da Lei 
Orçamentária de 2027.

Artigo único. Acrescente-se o inciso VI ao parágrafo único do art. 28 do Projeto de 
Lei do Executivo nº 08/2026, com a seguinte redação:

“Art. 28……………………………………………………………………………………………………..

Parágrafo único……………………………………………………………………………………………

VI - invasão de domicílio.” (NR)

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 18 de Maio de 2026.

THIAGO MEDINA
Vereador - PL 

Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-450.
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax.: (81) 3301-1262.
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Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 90FE-E348-C924-2623

EMENDA ADITIVA Nº 273 AO PLE Nº 8/2026



CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR THIAGO MEDINA

JUSTIFICATIVA

A presente emenda busca instituir uma salvaguarda moral, jurídica e institucional 
imprescindível  para  a  proteção  dos  recursos  públicos  e  da  confiança  social  no  Estado, 
vedando a destinação de verbas municipais a entidades privadas cujos representantes legais 
tenham  sido  definitivamente  condenados  por  práticas  criminosas  incompatíveis  com  os 
valores da administração pública.

No atual contexto de crise fiscal e desconfiança social nas instituições, o repasse de 
dinheiro público não pode, sob nenhuma hipótese, servir para sustentar entidades marcadas 
por má gestão, opacidade ou, pior ainda, por vínculos com atividades criminosas. A regra 
proposta decorre diretamente dos princípios da moralidade, legalidade, impessoalidade e 
eficiência,  insculpidos  no  art.  37,  caput,  da  Constituição  Federal,  e  visa  impedir  que 
organizações privadas comprometidas com a ilegalidade ou a imoralidade sejam financiadas 
com recursos oriundos dos impostos pagos pela população.

É  inconcebível,  e  socialmente  destrutivo,  que  uma  entidade  privada,  cujos 
indivíduos que a compõe tenham sido condenados por invasão de domicílio, continue a ser 
contemplada  com  verbas  públicas  e  continuem  a  operar  entidades  financiadas  pelo 
orçamento municipal. 

A  presente  vedação  também  visa  fortalecer  o  controle  social,  estimular  o 
cumprimento  das  normas  fiscais  e  contábeis,  e  fomentar  a  cultura  da  integridade 
institucional,  sendo  medida  essencial  à  construção  de  uma  cidade  mais  justa,  onde  a 
parceria  entre  o  poder  público  e  o  setor  privado  esteja  amparada  na  confiança,  na 
transparência e na legalidade.   

Por isso, esta emenda é mais do que uma norma técnica: é um compromisso moral 
com o Recife, com o Brasil e com os que ainda acreditam na política como instrumento de 
justiça, razão pela qual requeremos o apoio dos Nobres Pares para sua aprovação. 

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 18 de Maio de 2026.

THIAGO MEDINA
Vereador - PL 

Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-450.
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax.: (81) 3301-1262.
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